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﻿ PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA 
A GERÊNCIA VAI À GUERRA

Yasmin Afshar

Em novembro de 2018, apenas um mês depois da publicação 
de A sociedade ingovernável, arrebentava na França a revolta 
dos coletes amarelos (gilets jaunes). Inicialmente composto 
de habitantes dos subúrbios de Paris que foram às ruas pro-
testar contra o aumento dos combustíveis, o movimento se 
alastrou por todo o país e suas reivindicações se avolumaram. 
O colete amarelo fosforescente, item de segurança obrigató-
rio a todo carro que circula na União Europeia, assinalava a 
urgência daquela revolta até então invisível. De fato, poucos 
meses antes, a revista Forbes estampava em sua capa a foto do 
presidente francês Emmanuel Macron guarnecida do epíteto 
“O líder dos livres mercados” [The leader of the free markets]. 
Egresso do setor financeiro, Macron vinha implementando 
um programa tipicamente neoliberal – uma vez no cargo, 
decretou de imediato o fim dos impostos sobre grandes for-
tunas e deu andamento às reformas trabalhista e previden-
ciária, recorrendo ostensivamente às forças repressivas para 
abafar qualquer contestação. Em resposta à rápida difusão e 
radicalização dos protestos dos coletes amarelos, prometeu 
“mais humanidade” em seu método de governo, sem, con-
tudo, abrir mão de suas “ambições no plano econômico”. 
Mas os coletes amarelos não abandonaram as ruas. 

Justo quando a revolta social (não apenas na França) está 
cada vez mais refratária aos mecanismos de contenção do neo-
liberalismo, Grégoire Chamayou nos oferece uma nova inter-
pretação sobre a constituição desses mecanismos. Sua “gênese 
do liberalismo autoritário” chega ao Brasil num momento 
em que um governo ultraliberal com tendências autoritárias 
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implementa um programa similar ao de Macron – centrado 
em reformas trabalhista e previdenciária, além de cortes em 
gastos públicos – e igualmente avesso aos ritos democráticos. 
Com o presidente brasileiro Jair Bolsonaro, militar reformado 
saudoso da ditadura militar, e o ministro Paulo Guedes, eco-
nomista oriundo da Escola de Chicago, vê-se, na prática, que 
liberalismo e autoritarismo não são conceitos opostos. Cha-
mayou mostra que a imbricação entre esses termos marcou 
as manobras levadas a cabo em políticas governamentais e 
também em práticas de gestão empresarial, as quais fizeram 
do neoliberalismo um regime político-econômico viável. Essas 
iniciativas foram estimuladas pela necessidade de fazer frente 
ao que se percebia como ingovernabilidade, permeando os mais 
diversos setores sociais, dentro e fora das empresas. 

“Ingovernável” foi o termo empregado por teóricos con-
servadores no final da década de 1960 para se referir à espiral 
de reivindicações que pressionava o poder político no Estado 
intervencionista keynesiano. Nesse período, do qual o Maio 
de 68 é apenas um símbolo, os representantes patronais pres-
sentiram uma crise de legitimidade das empresas. O clima de 
contestação atingia o ambiente empresarial tanto por dentro 
(insubordinação, sabotagem, absenteísmo) como por fora 
(movimentos de boicote). Mais ainda, os gestores corpora-
tivos passaram a perceber que a própria sociedade havia se 
tornado insubmissa. Essa sociedade “ingovernável” – palavra 
que remete à história do controle social da infância a partir 
do século xix, aludindo ao menor pobre a ser submetido à 
tutela policial – impunha uma rearticulação do poder. O autor 
explicita como o espectro dessa ingovernabilidade justifica a 
deriva autoritária do liberalismo nos anos 1970. 

Para tanto, Chamayou não só expõe as táticas das clas-
ses dominantes para aplainar a crise social, como analisa os 
discursos corporativos, as técnicas de controle e repressão 
das empresas, mas também a repressão violenta institucio-
nalizada do Estado. Essas manobras foram acionadas como 
meios de despolitização da sociedade. Despolitizar significa, 
aqui, promover a anulação gradual da capacidade dos indi-
víduos de tomar as rédeas dos rumos da vida coletiva, o que 

guarda traços comuns a qualquer concepção autoritária de 
sociedade. Ele ressalta que essa é uma das marcas do pro-
grama político neoliberal: tudo aquilo que coloca em risco 
o bom andamento dos negócios é percebido como ameaça 
a ser combatida, conforme uma verdadeira lógica de guerra. 
Ora, as próprias técnicas de administração surgiram no meio 
militar basicamente para fazer face a necessidades de gestão 
da guerra, sendo a logística o melhor exemplo. Essa marca 
de origem, muito anterior aos anos 1960, faz-se presente em 
enunciados e desenvolvimentos da chamada “administração 
científica”, revestidos de indefectível neutralidade técnica e 
isenção política.

Ao investigar a concepção, por assim dizer, “militarizada” 
das novas teorias gerenciais e governamentais, Chamayou 
retoma, de certo modo, o fio condutor de suas pesquisas ante-
riores. Depois de finalizar seus estudos em filosofia na École 
Normale Supérieure de Lyon, na França, ele traduziu para o 
francês os textos clássicos sobre teoria da guerra de Carl von 
Clausewitz, general prussiano do século xix. Em 2008, publicou 
seu primeiro trabalho de mais fôlego, Les Corps vils [Os corpos 
vis], seguido por Les Chasses à l’homme [As caças ao homem] 
e Teoria do drone, nos quais trata das relações entre técnica e 
dominação com base em diferentes objetos de estudo. Nessas 
obras, expõe os modos brutais de objetificação e aniquilação 
de indivíduos e grupos ao longo da história, numa abordagem 
claramente marcada pela influência de Michel Foucault. 

A ideia de uma sociedade ingovernável subjaz ao libera-
lismo autoritário, “esse pequeno monstro conceitual”, nos 
dizeres de Chamayou, que pode abranger um amplo espec-
tro político. Desse ponto de vista, há mais coisas em comum 
entre Macron e Bolsonaro, ou Thatcher e Trump, do que se 
poderia imaginar. Aqui, o liberalismo autoritário é compreen-
dido sobretudo pela despolitização da sociedade, que pode 
se realizar tanto pelo desmonte de mecanismos de participa-
ção e negociação, como pela retirada de garantias e direitos 
sociais. Nos anos 1970, essa reorganização do poder patro-
nal e político apareceria como análoga a certo gesto “leni-
nista”, “revolucionário”, com o sinal trocado, com o objetivo 
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de renovar a legitimidade da ordem dominante a qualquer 
custo – ou, melhor dizendo, com fins contrarrevolucioná-
rios. Aliás, o próprio Milton Friedman vinculou sua linha de 
pensamento econômico a essa ideia: “O nome de Keynes é 
o nome óbvio para associar à revolução. A contrarrevolução 
também precisa de um nome, e talvez o mais amplamente 
usado para se referir a ela é ‘a Escola de Chicago’”.1 As táticas 
usadas pelos gestores “do andar de cima” nessa contrarrevo-
lução são justamente o objeto do texto a seguir.

Contribuições para o estudo do neoliberalismo

Ao traçar a genealogia do liberalismo autoritário, Chamayou 
não assume a perspectiva das dinâmicas impessoais do capi-
tal e da concorrência, tampouco a dos revoltosos, “os de 
baixo”, mas sim a dos governantes, “os de cima”. “Governo” 
aqui não se limita, é claro, ao Estado, mas se refere a toda 
forma de exercício de poder soberano, inclusive aquelas que 
se organizam à margem do poder estatal. O autor trata, em 
especial, de analisar o governo privado exercido pelos gesto-
res do capital. Tal acepção nos faz associar o texto ao campo 
de pesquisas aberto por Michel Foucault.2 A esse campo, 
incorporaram-se as pesquisas de Chiapello e Boltanski,3 Dar-
dot e Laval4 e, mais recentemente, Brown5 – só para mencio-
nar alguns trabalhos publicados no Brasil na última década 

1	 Milton Friedman, “The Counter-Revolution in Monetary Theory”. 
iea Occasional Paper, n. 33. London: Institute of Economic Affairs, 
1970, p. 1.
2	 Michel Foucault, Nascimento da Biopolítica, trad. bras. Eduardo 
Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
3	 Luc Boltanski e Ève Chiapello, O novo espírito do capitalismo, 
trad. bras. Ivone Benedetti. São Paulo: Martins Fontes, 2009.
4	 Pierre Dardot e Christian Laval, A nova razão do mundo: Ensaio 
sobre a sociedade neoliberal, trad. bras. Mariana Echalar. São Paulo: 
Boitempo, 2016.
5	 Wendy Brown, Nas ruínas do neoliberalismo, trad. bras. Mário 
Marino e Eduardo Santos. São Paulo: Politeia, 2019.

e que tiveram uma recepção considerável no país. Nessas 
obras, o neoliberalismo é interpretado não apenas como 
uma doutrina econômica, mas como uma racionalidade, 
isto é, uma lógica subjacente às práticas governamentais. 
Essa normatividade neoliberal consiste na generalização da 
concorrência nos âmbitos da sociabilidade, linguagem, orde-
namento do Estado e subjetividade. A sociedade ingovernável 
integra-se nesse debate como uma contribuição inovadora, 
de caráter fortemente político.

Uma primeira novidade do ensaio é a abordagem do pro-
blema, centrada na empresa como forma de governo. Cha-
mayou define a empresa como uma entidade corporato-polí-
tica, ou seja, um ente capaz de criar dispositivos de controle, 
mas cujo poder depende do consentimento dos dominados 
e, portanto, precisa ser justificado. Lembrando que, segundo 
Foucault, uma das consequências do programa intelectual 
do neoliberalismo é a generalização da forma empresa no 
interior do tecido social, e Chamayou procura desenvolver 
uma “filosofia crítica da forma empresa”. Poderíamos dizer 
que essa tarefa consiste na crítica da ética social empresarial, 
cujas bases foram lançadas por autores como Weber, Sombart 
e Schumpeter. Como material de pesquisa, ele se vale de arti-
gos, relatórios, declarações e outros registros feitos entre as 
décadas de 1950 e 1970 por porta-vozes de grandes corpora-
ções dos Estados Unidos (diretores executivos, revistas de 
negócios, teóricos da administração). Ao longo do texto, des-
mistifica-se o “espírito de aventura” dos investidores, assim 
como a “capacidade de inovação” dos empresários, entre 
outros clichês que apelam ao primado da vontade autônoma 
do gestor. Chamayou mostra que conceitos como “liberdade”, 
“responsabilidade” e “diálogo” foram empregados, não sem 
antes serem deformados, para esvaziar as demandas políticas 
que obstavam interesses corporativos. 

Conforme já apontaram Boltanski e Chiapello, a oposição 
à rigidez do modelo fordista e as demandas por autonomia, 
criatividade e flexibilidade foram subsumidas, nas últimas 
décadas do século xx, pelo capitalismo das redes e dos pro-
jetos individuais. Algo dessa recusa à rigidez aparece na fas-
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cinante primeira parte do livro, cujo tema é a insubmissão 
operária. Todavia, a ênfase do ensaio não é tanto sobre a cap-
tura, por parte da empresa, dos elementos de contestação, 
mas principalmente sobre o modo pelo qual esses elementos 
são convertidos, no âmbito do jogo político, em procedimen-
tos de neutralização da insubmissão. 

Uma segunda contribuição particularmente interessante 
refere-se à análise da modulação discursiva conforme um 
método genealógico. O autor evidencia como esses discursos, 
cuja emergência foi possibilitada por conexões, impasses e 
jogos de força vigentes em dado momento histórico, foram 
alçados ao nível de evidência e generalidade, constituindo 
certa racionalidade que orientaria a implementação de 
novos dispositivos de poder. Não se trata, entretanto, de con-
ceber sua formulação como resultado consciente e coorde-
nado da classe dominante como grupo uniforme; ao contrá-
rio, Chamayou sublinha que as táticas emergiram em meio 
a conflitos concretos. Tampouco se trata de uma genealogia 
entendida como inventário ou enumeração de concepções 
teóricas alinhadas que, ao final, apresentasse as políticas 
neoliberais de hoje como derivação direta do que preconiza-
vam os pais do neoliberalismo. “Nossa era é neoliberal, isso 
é certo, mas um neoliberalismo bastardo”, diz Chamayou, 
logo nas primeiras páginas. Ao situar os discursos apologé-
ticos na luta política, revela suas necessárias contradições. 
Ainda que ele pretenda construir uma história da mentali-
dade patronal, trata-se sempre de mostrá-la como resultado 
de uma confrontação. Contudo, no interior desse governo 
privado que é a empresa, política e economia se condicio-
nam uma à outra, em camadas sucessivas de determinação 
mútua. Seria um equívoco concluir que Chamayou defende 
o primado do político, embora ele exponha a arquitetura ins-
titucional que garante a ordem dos mercados – a qual nada 
tem de espontânea.

Por fim, outra importante contribuição para as pesquisas 
sobre o neoliberalismo é a explicitação de suas raízes antili-
berais e autoritárias. De fato, o debate não é novo: o próprio 
termo “liberalismo autoritário” retoma o título de um texto 

publicado pelo jurista antifascista Hermann Heller, em polê-
mica com Carl Schmitt, já em 1933. Heller se contrapôs à tese 
schmittiana de que o bom funcionamento da economia de 
mercado dependeria de um Estado forte e da despolitização 
da sociedade. É esse último elemento, em especial, o marca-
dor do autoritarismo inerente a essa vertente do liberalismo, 
que só se realiza no esvaziamento da democracia – ainda que 
prescinda do uso explícito da violência. Chamayou ressalta 
que, muitas vezes, manobras de despolitização têm sido con-
duzidas sem que o aparato repressivo precise ser acionado. 

Essa dimensão schmittiana do pensamento neoliberal 
está presente na última parte, dedicada ao debate da crise 
da democracia. Se Foucault havia assinalado a existência de 
uma crise da governabilidade no interior de diversas insti-
tuições (família, presídio, manicômio), teóricos conservado-
res como Samuel Huntington denunciavam, como limite do 
regime democrático, essa mesma recusa em ser governado. 
Ao longo do texto, o conteúdo anômico da ingovernabili-
dade transborda, aos poucos, de dentro da empresa para o 
restante da sociedade, que se revela, ela mesma, ingoverná-
vel. Eis o impasse: os impulsos autodestrutivos inerentes ao 
capital são em parte contidos pelas políticas democráticas; 
ao mesmo tempo, toda tentativa de ampliação da soberania 
popular ou até de regulação social é constantemente perce-
bida pelas classes dominantes como intolerável. Essa ideia 
não deixa de ser uma reformulação da tese central da obra A 
grande transformação,6 na qual Polanyi afirma que, historica-
mente, as aspirações dos liberais pelo livre mercado foram 
sucedidas por ondas de proteção social que as limitaram. 
Pode-se dizer que, em termos dialéticos, o capitalismo per-
dura graças à ação contrária a sua expansão e seu aprofun-
damento por parte da sociedade organizada. Seguindo essa 
linha interpretativa, os neoliberais teriam impulsionado a 
reação às contestações do final da década de 1960; e aqui 

6	 Karl Polanyi, A grande transformação: As origens de nossa época, 
trad. bras. Fanny Wrabel. Rio de Janeiro: Campus, 2000.
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Chamayou sugere um terceiro movimento, um acréscimo à 
dinâmica dual descrita por Polanyi. 

É preciso ter em mente que o Estado de bem-estar social 
europeu foi implementado para garantir a adesão da classe 
trabalhadora à nova ordem em um mundo bipolar, e só pôde 
durar enquanto foi capaz de sustentar a expansão capitalista 
e pacificar os conflitos sociais internos – já que as tensões e 
os conflitos externos eram permanentes. Essa pacificação se 
deu por meio da institucionalização das lutas sociais, com a 
consequente despolitização da sociedade. Afinal, para que a 
democracia seja governável, conforme escreve Jacques Donze-
lot, é preciso haver um declínio das paixões políticas. Impos-
sibilitado de se submeter plenamente às injunções da massa 
no interior do regime democrático, o poder político a reduz a 
mero objeto de gestão, mais tarde entendido como “o social”.7 
Dessa mesma sociedade gerenciada do segundo pós-guerra, 
surgiriam impulsos de contestação, marcando uma fissura da 
legitimidade desse pacto social. Foi assim que a despolitiza-
ção engendrou, de certo modo, um processo de repolitização. 
No fim dos anos 1960, a própria estrutura fordista, de cará-
ter rigidamente hierárquico (incluindo os sindicatos) sofreu 
um duro golpe. As classes dominantes passaram, então, à via 
schmittiana: definir o inimigo interno (aquele que põe em 
risco os negócios) e combatê-lo mediante uma estratégia de 
divisão, neutralização e supressão, para enfim reestabelecer 
o monopólio do poder. É nesse terceiro movimento que se 
constitui o liberalismo autoritário, no qual permanecemos 
enredados até os dias atuais.

7	 Jacques Donzelot, L’Invention du social: Essai sur le déclin des pas-
sions politiques. Paris: Seuil, 1994. Nas palavras do autor: “De acordo 
com a sua determinação política, o social parece ser uma invenção 
necessária para tornar governável uma sociedade que optou por um 
sistema democrático de governo” (p. 13). 

Tecnologias de guerra

Chamayou descreve como, logo após soar o alarme da crise 
social, um verdadeiro arsenal de guerra discursivo foi acio-
nado em paralelo a inúmeras táticas de ataque, defesa, 
cooptação e legitimação. Tal estratégia – examinada a par-
tir de seis eixos, cada um correspondendo a “um novo front 
em função do qual os defensores do mundo dos negócios 
teriam que se mobilizar” – tinha por objetivo a neutraliza-
ção do adversário; a princípio, mediante sua despolitização, 
eventualmente seguida de sua aniquilação. A insubmissão 
dos trabalhadores no chão de fábrica (tratada na parte 1 do 
livro), o potencial desvio dos gerentes em relação aos interes-
ses dos acionistas (parte 2), o ativismo contra as grandes cor-
porações (parte 3), as contestações em escala internacional 
(parte 4), as ameaças de regulamentação pública (parte 5) e, 
enfim, a ingovernabilidade da própria democracia (parte 6) 
compõem o teatro de guerra. 

Os capítulos se sucedem de maneira a evidenciar que, 
nos regimes democráticos, a anomia emerge de dentro da 
empresa (trabalhadores) para fora (ambiente social). Como 
o leitor perceberá, e diferentemente do que se poderia pen-
sar ao tratar de neoliberalismo, a guerra em questão não é 
contra o Estado; antes, essa genealogia se refere às investidas 
de amplo espectro do setor empresarial contra grupos e ins-
tituições que ameacem restringir a livre concorrência, seja 
pela regulamentação do mercado laboral, tributação, legis-
lação ambiental, seja mediante discursos críticos capazes de 
mobilizar a juventude universitária ou até mesmo por meio 
da sabotagem pura e simples da produção. Enquanto o neo-
liberalismo é apresentado como uma reversão empenhada 
dos mecanismos de limitação do livre mercado, o Estado se 
apresenta, ao final do livro, como aliado crucial do patronato 
em busca da governabilidade perdida.

Mas a aproximação com a arte da guerra não é somente 
uma metáfora. Chamayou relata que, em 2011, manuais de 
contrainsurgência das Forças Armadas dos Estados Unidos 
chegaram a ser distribuídos a profissionais de relações públi-
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cas de empresas, a fim de orientá-los no combate ao ativismo. 
Se, para os estrategistas que atuaram nas invasões do Iraque 
e do Afeganistão, a “cartografia do terreno humano” era um 
meio de identificação do inimigo a ser aniquilado, no con-
texto empresarial, essa técnica é convertida em instrumento 
de identificação de grupos cuja atividade possa perturbar os 
negócios. O mimetismo da linguagem militar está longe de 
ser, nesse caso, simples modo de falar: além de os discur-
sos empresariais serem interpolados por inúmeras metáfo-
ras bélicas, a reação à contestação será militarizada em seus 
métodos. Um diretor executivo preconiza uma “guerra de 
guerrilha” contra os militantes que provocam boicotes; uma 
revista de negócios critica a forma com que os sindicatos “são 
autorizados a se organizarem como exércitos”; os ditos “códi-
gos de conduta” das empresas são concebidos como “armas 
defensivas que serviriam, em uma fase posterior, como armas 
ofensivas contra regulações existentes” e assim por diante. 

A guerra pode ser definida como uma situação de antago-
nismo inconciliável, em que a existência de um impõe obstá-
culo à existência do outro. Se, para Clausewitz, “a guerra é a 
mera continuação da política por outros meios”, para Marx e 
Engels, não apenas o capitalismo se organiza militarmente, 
dentro ou fora das fábricas, como há também uma perma-
nente guerra civil, mais ou menos oculta na sociedade, que, 
em alguns momentos da história, expressa-se como guerra 
de classes. Nesse sentido, crise é o momento em que a energia 
latente dessa luta de vida e morte rompe a superfície pacifi-
cada da sociedade. Foucault, por sua vez, analisa os mean-
dros desse antagonismo radical, concebendo a sociedade dis-
ciplinar também como uma guerra civil generalizada. Em um 
de seus cursos, ele inverte o dito de Clausewitz, afirmando 
que “a política é a continuação da guerra civil” e que as insti-
tuições de reclusão dariam coesão a essa guerra permanente.8 

Em suas últimas obras, Les Chasses à l’homme e Teoria do 
drone, Chamayou também se volta para a questão da guerra, 

8	 M. Foucault, A sociedade punitiva, trad. bras. Ivone Benedetti. São 
Paulo: Martins Fontes, 2015, p. 21.

ainda que por meio de diferentes abordagens. Nesses textos, 
o autor discorre sobre os modos pelos quais esses sujeitos 
foram convertidos em presas para abate: a “caçada” de seres 
humanos e os ataques por drones são incursões unilaterais 
que desconsideram o outro como semelhante. A caça a pes-
soas – escravizadas, pobres ou imigrantes – distingue-se cla-
ramente da ideia tradicional de guerra, definida por disputas 
de posição ou combates de movimento. A guerra de drone é 
um desenvolvimento técnico da caçada, um aperfeiçoamento 
do confronto assimétrico na medida em que é possível ver 
sem ser visto e matar sem se expor ao risco de ser morto.

A guerra da sociedade ingovernável, a guerra de clas-
ses, é tratada na última parte do livro em sua forma aberta. 
Segundo Chamayou, nos fundamentos do liberalismo auto-
ritário estaria a ideia de que a sociedade precisa “voltar a sen-
tir medo”, daí a necessidade de limitar as políticas sociais 
e retornar à sociedade da insegurança. A ditadura chilena 
(1973–90) é reconhecida como o “laboratório” dessa concep-
ção. Mas, vale lembrar, foi também no Chile que, em outubro 
de 2019, assistimos à irrupção de impressionantes manifesta-
ções populares – o estallido chileno. À semelhança dos gilets 
jaunes, os manifestantes saíram às ruas de Santiago contra 
o aumento das tarifas do transporte público, até desembo-
car numa contestação ingovernável da política neoliberal, 
vigente no país desde a ditadura. Diante da insurreição popu-
lar, o presidente Sebastián Piñera – que, tal como Macron, 
nunca foi associado ao seleto grupo dos populistas de direita, 
ao contrário de Jair Bolsonaro e do húngaro Viktor Orbán – 
decretou estado de emergência e tratou de reprimir violenta-
mente as manifestações. 

Embora A sociedade ingovernável tenha em vista um objeto 
distinto – a guinada neoliberal das teorias empresariais e seus 
desdobramentos autoritários – em relação às outras obras do 
autor, é possível perceber uma continuidade em seu singular 
trabalho de investigação. Em Teoria do drone, Chamayou ana-
lisa as peças apologéticas de legitimação desse novo artefato 
técnico que, desde os anos 2010, marca a doutrina antiterror. 
E enuncia que sua “teoria crítica das armas” tem por obje-
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tivo “desmontar o mecanismo da luta militar”,9 revelando 
as relações sociais implicadas na “alquimia discursiva” de 
sua legitimação. Sua “teoria do drone” almejaria, portanto, 
“fornecer ferramentas discursivas a quem quiser se opor à 
política que usa o drone como instrumento”10 e a filosofia, 
diz ele, deve “entrar no combate”. Finalidade análoga pode-
ria ser depreendida de A sociedade ingovernável, que também 
trata de uma guerra despolitizada. No mesmo momento em 
que a indústria bélica se via prejudicada pelos movimentos 
pacifistas, a gerência empresarial era atingida por todo tipo 
de ataque. Enquanto para o complexo industrial-militar os 
problemas políticos são solucionados por artefatos de ata-
que à distância, as firmas se orientam por diferentes táticas 
de neutralização da contestação. Em ambos os casos o obje-
tivo é a despolitização, é desativar os elementos potencial-
mente geradores de instabilidade – instabilidade intrínseca 
ao regime democrático – para assegurar o livre curso das ten-
dências destrutivas do capital. Mais tarde, uma nova forma 
de supressão desses elementos perturbadores seria posta em 
prática, mediante cooptação e conversão de grupos oponen-
tes em nichos de mercado ou fontes renovadas de legitimação 
– a exemplo do green washing do capitalismo verde e do pink 
washing da celebrada diversidade.

Na introdução de Les Chasses à l’homme, o autor retoma as 
palavras de Georges Canguilhem: “a filosofia é uma reflexão 
para a qual toda matéria estrangeira é boa e, nós até diría-
mos, para a qual toda boa matéria deve ser estrangeira”. No 
caso da obra de Chamayou, as “matérias estrangeiras” são os 
elementos da história da dominação do homem pelo homem, 
a qual inclui necessariamente regimes discursivos, de cujo 
desmonte toda teoria crítica deve se pôr a serviço. A certa 
altura de A sociedade ingovernável, o autor sugere que a histó-
ria moderna das lutas sociais e ambientais poderia ser relida 
como a “revolta das externalidades”, isto é, como a recusa 

9	 Grégoire Chamayou, Teoria do drone, trad.  bras. Célia Euvaldo. 
São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 24.
10	 Ibid., p. 25.

da sociedade em endossar os “custos externos” do capital – 
dentre eles, os desastres ambientais e a destruição das con-
dições mínimas da existência humana. Por extensão, pode-
ríamos dizer que a história dessas lutas é também a história 
da revolta dos corpos vis, dos caçados e dos ingovernáveis, cujo 
estalido pode ser ouvido em toda parte. 
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